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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 10120/000.037/88-12

ACORDÃO Nal n 1-1 2 R43Sessão de 97 ao a irStn rie 1992—

"curti:141 67.193 - PIS_DEDUÇÃO EXS: DE 1984 ac1986

Recorrente: TECAR COMÉRCIO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DE vEtcuLos LIDA.

Recorrida : DRF EM GOIÂNIA - GO

PIS - DEDUÇÃO - DECORRÊNCIA

Insubsistindo, a exigência fiscal formula-
da no processo matriz, igual sorte colhe o
recurso voluntário interposto nos autos do
processo que tem por objeto auto de infra
ção lavrado por mera decorrência daquele.—

- Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au

tos de recurso interposto por TECAR COMÉRCIO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

DE VETCULOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Pri-

meiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam

a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões, em 27 de agosto de 1992
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VISTO EM

	

	 ZENDA NACIONAL
iteSESSÃO DE:	 NOV

Participaram, ainda, do presente julgaáento os seguintes Conselhei

ros: Victor Luis de Salles Freire, Maria de Fátima Pessoa de Mello

Cartaxo, Sonia Nacinovic, Paulo Affonseca de Barros Faria Júnior,

Ilcenil Franco e Dicler de Assunção.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10120/000.037/88-12

RECURSOS: 67.193

ACORDAOS: 103-12.843

RECORRENTE: TECAR 0242CIOE ASSISTINCIA TSCNICA DE VE1CULDS LTDA.

RELATÓRIO E VOTO

Tecar Comércio e Assistência Técnica de Vel_
culos Ltda., pessoa jurídica inscrita no CGC sob o n9

02 275 923/000l-81,.com domicilio tributário em Goiânia (GOI,inter

põe, com observância do prazo legal, recurso voluntário contra de

cisão de primeira instância, com o fito de obter sua reforma.

A exigência fiscal contestada tem origem no

auto de infração de fls. 04, mediante o qual foi constituldo de

oficio, em 12.01.88, crédito tributário no valor de Cz$.89.411,75,

correspondente ao PIS/DEDUÇÃO devido nos períodos-base de	 1983,

1984 e 1986, nele computados os juros de mora e a multa de 50%.

O lançamento em apreço é mera decorrência

da ação fiscal levada a efeito na empresa, relativa ao imposto so

bre a renda - pessoa jurídica, que culminou com a lavratura do au

to de infração de que trata o processo n9 10120/000.039/88-44.

Esta Câmara, ao apreciar o litígio consubs-

tanciado no processo matriz, em 24.08.92, deu provimento ao recur-

so nos termos do acOrdão n9 103-12.700.

Em conseqüência, igual sorte colhe o recur-

so apresentado neste feito decorrente, na medida em que não há fa

2.--------.-----------

tos ou argumentos novos a ensejaram conclusões dive 	 .
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"n" PUEL" "DnAL PROCESSO N9 10120/000.037/88-12 	 3.
Acórdão n9 103-12.843

A vista do exposto e do mais que dos 	 autos
consta, meu voto êt no sentido de dar provimento ao recurso.

Brasilia-DF., em 27 de a•osto de 1992
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